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Ata n°® 15/2023 da Audiéncia Publica sobre o Projeto de Lei Complementar 002/2023, realizada no dia 15 de dezembro de 2023, no
Plenario Julio Floriano Petersen, conduzida pelo presidente da Comissao de Orcamento e Contas Publicas vereador Volnei da Saude
do Progressistas.

Ata n° 15/2023 da Audiéncia Publica sobre o Projeto de Lei Complementar 002/2023, realizada no dia 15 de dezembro de 2023, no
Plenario Julio Floriano Petersen, conduzida pelo presidente da Comissao de Orgamento e Contas Publicas vereador Volnei da Satde
do Progressistas. Estiveram presente nesta audiéncia, pela Bancada do PSDB vereador Celso Fioreze, pelo Progressistas vereador Neri
da Farmacia, pela Bancada do MDB o vereadores Cicero Altreiter. Presidente da Comissao iniciou a Audiéncia Publica dizendo: “Boa
tarde colegas vereadores, representante do executivo, comunidade, servidores da Casa, Imprensa e a todos que nos acompanham
através das redes sociais. Invocando a protegdo de Deus declaro aberto os trabalhos desta audiéncia publica da Comissdo de
Orcamento Finangas e Contas Publicas, para tratar do Projeto de Lei Complementar 002/2023. Entao convido para compor a Mesa, a
assessora juridica Marcela Avila Ayoub, chefe auditor Wagner Gongalves e o supervisor de setor de alvaras o Samuel Kiemann. Pego por
gentileza que no transcorrer das manifestagdes dos representantes do executivo, a comunidade que nos acompanha virtualmente quiser
fazer fazer algum questionamento, o faca através de nossas midias digitais, pelo canal do YouTube, pela pagina do Facebook, ou ainda
pelo nosso Whats App. Pergunta ou sugestao sera lida e respondida no decorrer da audiéncia, também ficara a disposi¢gdo nas nossas
midias digitais para que a comunidade possa acompanhar posteriormente. Iniciamos com o pronunciamento dos representantes do
executivo municipal, e passo a palavra para a Assessora Juridica da Fazenda”. Assessora Juridica da Fazenda Marcela Avila Ayoub:
“Entdo anualmente a gente costuma fazer um apanhado do que que a gente tem, que precisaria ser eventualmente modificado no Cédigo
Tributario Municipal, nas legislagdes esparsas. Esse ano entéo, a gente percebeu que tinham algumas questdes que eram basicamente
textuais que precisavam ser organizadas e operacionais, ou seja, né trazer ao codigo autorizagcdes para facilitar a operagao de
arrecadagdo que os servidores tém que fazer, para facilitar o trabalho deles e deixar fluir mais facilmente para os proprios contribuintes.
Como s&o poucas alteragdes, eu vou passar de uma a uma explicando um pouquinho, porque que elas precisaram ser feitas, e ai
conforme for competéncia eu vou passar aos meus colegas a palavra, para eles explicarem brevemente, orque que a gente achou que
seria interessante fazer essas alteragdes. A primeira alteragdo seria no artigo segundo, a primeira alteragdo seria no artigo segundo, a
gente ta retirando um dos, uma das alineas, que é a alinha da taxa de gerenciamento operacional, essa taxa de gerenciamento
operacional ela foi considerada inconstitucional em diversos outros municipios, e por causa disso, a gente acabou optando por parar de
utilizar ela no municipio de Gramado, isso desde 2017, mas por alguma razdo ele continuou no coédigo, entdo agora a gente ta
simplesmente tirando essa previsdo que ndo era mais aplicada a gente fez. Entdo essa alteragao que é basicamente textual retirando das
alineas a previsao da taxa de gerenciamento operacional. A segunda alteragdo € uma adequagao contextual também, porque a gente
havia trago do Caédigo Tributario Nacional uma previsdo de imunidade para as empresas, e o Cédigo Tributario Nacional ele coloca
expressamente os requisitos, por alguma razao quando a gente colocou no Cédigo Tributario do municipio, uma parte uma parte dessa
frase ficou no artigo errado, que era parte do sesséo de direitos relativos a sua aquisicdo. Entdo a gente agora ta organizando isso, e
colocando essa previsdo que havia ficado no inciso errado no inciso correto, simplesmente copiando o que ta previsto no cédigo tributario
Nacional, uma adequagéo textual também. Agora a gente também vai alterar o artigo 64 que € um artigo que fala sobre o ISS o imposto
sobre servigos, que € uma questao para facilitar a operacionalizagdo das baixas de empresas, e ai eu vou deixar que o nosso auditor
Wagner consiga explicar um pouquinho”. Chefe Auditor Wagner Gongalves: “A questdo da operagédo né nds temos tido dificuldade nas
empresas quando elas estdo encerrando a atividade. N6s ndo temos uma autonomia plena ainda da funcionalidade da cobrancga do ISS,
é por exemplo, quando o escritério de contabilidade ele se desvincula nesse processo de baixa, a gente perde um pouco da
responsabilidade de quem vai constituir os créditos tributarios relacionados a cinco anos para trés. Entdo a gente entendeu que no
paragrafo segundo, faltava um argumento técnico né, e os processos eles eram extremamente morosos para fazer as conclusdes e
constituicdo dos créditos, entdo o qué que a gente pensou, bom vamos dar autonomia entao ao fiscal, ao auditor, que esta cuidando
daquele processo, com que ele faga um procedimento via oficio da Constituicdo desses créditos. Entdo a gente alterou o paragrafo
segundo, colocando uma frase nova, se tu me permite Marcela, posso citar aqui né e a a frase nova entdo no paragrafo segundo é,
“podendo essa ser realizada diretamente no sistema de declaragado do ISS pelos agentes da Fazenda H Municipal, sem prejuizo de
cobranca do Imposto”. Essa a o restante ja era um texto antigo né, sem prejuizo da cobranga do Imposto e acréscimos devido, até o fim
do exercicio em que tiver ocorrido a cessagéo das atividades. Entdo a gente entende que € um, a gente vai atender inclusive o principio
da eficiéncia né, vai ser mais facil até é pro préprio contribuinte, ele ja vai ter a guia emitida do Imposto, e qualquer regularidade fiscal ela
ja vai ser nesse procedimento né. Ai tu quer que eu ja fale do paragrafo terceiro. Continuando entdo mais uma alteragéo do no paragrafo,
o terceiro também a gente colocou novas nomenclaturas dentro do texto, entdo ele ficou assim: “a baixa da inscricdo ndo importara na
dispensa do pagamento dos tributos devidos, inclusive os que venham a ser apurados apds a baixa, através da revisdo dos elementos
fiscais e contabeis”. Ai tem uma parte nova no texto dizendo, que “autorizado langamento diretamente no sistema de declaragéo de ISS
pelos agentes da Fazenda Municipal”. Entdo a gente entende que é relevante essa proposta para esse fim né, quando a empresa ela ta
em encerrando saindo do municipio para que nédo deixe nada para tras. Entdo a gente ficou responsavel para nés mesmos via oficio,
constituir esses créditos né. E entdo a gente defende pelo principio da eficiéncia mesmo né, que seria bom para todos né, pro préprio
contribuinte, a gente ndo tem que estar correndo atras de escritério de contabilidade, descobrindo quem é o responsavel por por essa
declaragdo, ou por essa omissdo inclusive. Entdo nés entendemos que vai ser em prol da sociedade, também vai ser bem melhor”.
Assessora Juridica da Fazenda Marcela Avila Ayoub: “Eu acho que é até bom comentar, que esse langamento de oficio ele é permitido
pelo cédigo de O Codigo Tributario Nacional, € uma prerrogativa dos auditores fiscais. Claro, desde que seja constituido um processo
que a gente sempre faz, € s6 uma formalidade pra gente conseguir autorizar a operagdo dos nossos servidores. Como a gente tem
algumas limitagdes de sistema hoje, a gente encontrou essa maneira de criar uma autorizagao legal, para que eles consigam fazer esse
processo digitalmente, sem precisar ficar fazendo um por um, que € uma coisa mais facil para se realizar. Entdo continuando né a gente
também ta alterando anexo terceiro, os itens 3.1 e 3.3, que fazem referéncia a alguns valores que sdo cobrados de restaurantes,
pizzarias e café colonial, dai eu passo a palavra para o meu colega Samuel. Supervisor de Alvaras Samuel Klemann: “Entdo boa tarde
a todos né, na realidade essa alteragao ela veio para facilitar até no seguinte sentido, até hoje as taxas de licenga e de vistoria de
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estabelecimentos como bares, restaurantes e similares né, ele era dividido no nosso CTM por classes A B e C, sé que é inviavel de
conseguir regulamentar o qué que é um restaurante de classe A B ou C né. Porque ficariam daqui a pouco critérios muito subjetivos né,
para tu conseguir realizar esse langamento né. O qué que ocorria, quando o quando o agente fiscal vai até no local do estabelecimento
para realizar sua vistoria de liberagdo de alvara né, ele que acabava por definir se era a b ou ¢, aquele estabelecimento né, o que fica
subjetivo né e sujeito a algum tipo de questionamento por parte dos estabelecimentos né dos empresarios. Ai 0 qué que a gente optou
por colocar nessa alteragao do CTM entdo. De realizar essa cobranga conforme a zona aonde esta situado o estabelecimento, assim
como hoje ja é realizado com os comércios né, as suas taxas de licenga sdo com base na rua onde eles se localizam. Por exemplo, as
ruas aqui mais da area do centro sdo consideradas como A as adjacentes como B e os os bairros como zona C né. Entdo foi s6 essa
essa alteragdo que visa facilitar, e da uma legalidade né para essa taxa de licenga do ramo de atividade que a gente ta propondo aqui,
que sdo os estabelecimentos como bares, lanchonetes e restaurantes”. Assessora Juridica da Fazenda Marcela Avila Ayoub: “Eu até
reitero que a gente ndo ta alterando valores né, é so6 realmente a terminologia de classe A B e C, para zona A B e C. Os valores vao se
manter, eles vao sofrer apenas a corregado usual monetaria pelo | PCA, que inclusive ja saiu o decreto de atualizagédo né, ficou em 4.68%
para esse ano a atualizagédo de todos os valores, entdo os valores se mantém é s6 terminologia. O artigo 5° entéo ele revoga o capitulo
oitavo, que é a taxa de gerenciamento operacional por aquela razdo que eu ja havia dito né, ele se entendeu institucional caiu em desuso
pelo fisco, estamos simplesmente retirando ele do texto. E ai o artigo sexto e o sétimo, o sexto ele revoga o capitulo da taxa de vigilancia
sanitaria, e o artigo sétimo ele cria o capitulo. O qué que aconteceu, até se eu soubesse que dava para fazer que eu ia mostrar para
vocés, porque € mais facil demonstrar, a taxa de vigilancia sanitaria ela ja existia desde muitos anos, e ai no ano passado a gente
colocou ela para o Cdédigo Tributario. Ela existia como legislagéo esparsa, isso acabava dificultando muito pro controle do fisco e pra
atualizacdo monetaria. Entédo essa taxa ela foi transportada para dentro do Cédigo Tributario, s6 que por problemas de técnica legislativa,
ela acabou ficando no meio da sesséo da contribuicdo de melhoria. Entdo a gente acabou misturando dois tributos diferentes dentro da
mesma sessao, a gente tinha a primeira parte da contribuicdo de melhoria, a taxa de vigilancia sanitaria interrompia a continuidade, vinha
inteira como um bloco, e depois a continuidade da contribuigdo de melhoria .Essa ndo é a melhor técnica e é extremamente confusa
para qualquer pessoa que tenta ler. Entdo a gente conversou com as consultorias em especial Igan, e eles nos orientaram a fazer a
revogacao completa, e ai a criagdo do mesmo capitulo sem qualquer modificagéo. Entdo se vocés forem olhar esse capitulo de taxa de
vigilancia que esta sendo criado, na realidade ele ta sendo sé transportado para o local correto dentro do cédigo, a gente s6 esta
mudando o numero dos artigos, costumavam ser os artigos 135 e agora eles s&o 123. E ai seguindo a numeragéo de F até O se eu nédo
me engano isso. Entdo é s6 uma alteragéo pra gente conseguir deixar o cédigo tecnicamente correto, a gente ndo esta mudando valores,
ndo estd mudando nenhum dispositivo, simplesmente alteramos o nimero dos artigos para que ele fique corretamente numerado dentro
do cadigo. O artigo oitavo entdo, também é uma alteracdo com relagéo a vistoria e fiscalizacéo, fala sobre prazos de vencimento para o
pagamento das taxas de vistoria, que séo realizadas anualmente em todos os empreendimentos de Gramado, que também é uma area
que o Samuel pode explicar um pouquinho melhor”. Supervisor de Alvaras Samuel Klemann: “Entdo o qué que ocorre com o
vencimento da taxa de vistoria e fiscalizagéo, ela ocorria sempre no ultimo dia util do més de outubro e de novembro né, do ano, s6 que o
langamento dela s6 é realizado quando é realizada a efetiva fiscalizagdo no estabelecimento eh empresarial né. Entdo o qué que ocorre,
muitas vezes a gente ja td no més, no final do ano né, no més onze ou até no més doze ali de dezembro, e ainda ocorrem as vistorias né
nos locais, s6 que dai o que se o vencimento dela é decorrente da realizagdo da vistoria, a gente tinha que langar ela retroativamente
para as empresas, 0 que te causa juros e multa para o pros empreendimentos aqui da cidade né. Ai o que que a gente optou por fazer
dividir o vencimento dela da seguinte forma, as vistorias realizadas entre os meses de janeiro e a agosto né, ficam com esse mesmo
vencimento né, entdo duas em duas vezes né final de outubro e no final de novembro. As que se realizarem entre os meses de setembro
né, ficam com o vencimento pro final de novembro e de dezembro, e aquelas que se realizarem entre os meses de outubro e de
dezembro né, ficam com o vencimento numa Unica tipo parcela né, com vencimento pro final de dezembro. Isso auxilia né na
operacionalizagdo né, e no lancamento né, sem ocorrer nenhum tipo de prejuizo né aos estabelecimentos né que tiverem a fiscalizacdo
no seu endereco no caso”. Assessora Juridica da Fazenda Marcela Avila Ayoub: “Essas foram entao todas as alteragdes que a gente ta
propondo para esse projeto, como ja havia comentado né, sdo questdes mais de técnica legislativa, questdes de corregdes textuais, e
para facilitar as operagbes que os servidores tém que fazer todos os dias, e que acabavam néo sendo feitas de forma correta, ou ndo
eram feitas com autorizagéo da Lei. Entdo assim, a gente ta buscando resolver todas essas situagdes, eu acho que era isso que a gente
tinha, e se houver alguma pergunta, alguma questdo queira ser levantada”. Presidente da Comisséo Volnei Desiam: “Abrimos o espaco
aos vereadores para seus pronunciamentos iniciando com os membros da Comissao de Or¢camento de Financas, mas o colega Renan
avisou que nao poderia chegar, tinha outro compromisso. O vereador Joel também comunicou que nao poderia estar presente. Entdo a
palavra ta a disposicdo dos demais pelo tempo de trés minutos se querem fazer algum questionamentos. Nao havendo nenhum
pronunciamento dos vereadores presentes, e nem pelas redes sociais, entdo antes de encerar gostaria de ressaltar que a Camara ficara
a disposicdo da comunidade até setenta e duas horas para suas manifestagdes sobre esta audiéncia publica se assim desejar, através
do contato jandir.fraga@gramado.rs.leg.br. Gostaria de agradecer a presenga da Marcela, do Wagner, do Samuel, para esclarecer as
alteragdes que ta sendo feito na lei. Entdo agradecer a participacdo de todos, e nada mais tendo a constar gostaria de encerrar essa
presente audiéncia publica, e uma boa tarde a todos”. Sala de Sessédo, 15 de dezembro de 2023, M? Aparecida Oaigen Benetti,
Assessora de Cerimonial € ProtOCOI0 —.m.m.m.m.m s

Vereador Volnei da Saude
Pres. Com. de Orgamentos Finangas e Contas Publicas
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